MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11128.000165/2010-41

ACORDAO 3003-002.553 — 32 SECAO/32 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 4 de abril de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MSC MEDITERRANEAN SHIPPING DO BRASIL LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2012

NULIDADE. AUSENCIA DE MOTIVACAO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. INEXISTENCIA.

N3do ha que se cogitar em nulidade da decisdao administrativa: (i) quando o
ato preenche os requisitos legais, apresentado clara fundamentacao
normativa, motivacdo e caracterizacdo dos fatos; (ii) quando inexiste
qgualquer indicio de violacdo as determinacdes contidas no art. 59 do
Decreto 70.235/1972; (iii) quando, no curso do processo administrativo, ha
plenas condi¢cdes do exercicio do contraditério e do direito de defesa, com
a compreensdao plena, por parte do sujeito passivo, dos fundamentos
faticos e normativos da autuacao.

@)
@)
<
(@)
]
<
>
O
|_
Z
L
=
=)
@)
@)
(@)

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE. INEXISTENCIA.

N3o ha que se cogitar de nulidade quando o auto de infracdo preenche os
requisitos legais, o processo administrativo proporciona plenas condi¢des a
interessada de contestar o lancamento e inexiste qualquer indicio de
violagdo as determinagdes contidas no art. 142 do CTN ou nos artigos 10 e
59 do Decreto 70.235, de 1972.

MULTA REGULAMENTAR. RETIFICACAO. PRESTACAO DE INFORMACOES
FORA DO PRAZO. INOCORRENCIA. SUMULA CARF N2 186.

A multa por prestacdo de informacgdes fora do prazo encontra-se prevista
na alinea "e", do inciso 1V, do artigo 107 do Decreto Lei n 37/1966 trata de
obrigacdo acessoéria em que as informacdes devem ser prestadas na forma
e prazo estabelecidos pela Receita Federal. As alteracGes ou retificacbes
das informacgGes ja prestadas anteriormente pelos intervenientes ndo
configuram prestacdao de informacao fora do prazo, ndo sendo cabivel,
portanto, a aplicacdo da citada multa. SUmula CARF n2 186: A retificacdo de
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2012
			 
				 NULIDADE. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
				 Não há que se cogitar em nulidade da decisão administrativa: (i) quando o ato preenche os requisitos legais, apresentado clara fundamentação normativa, motivação e caracterização dos fatos; (ii) quando inexiste qualquer indício de violação às determinações contidas no art. 59 do Decreto 70.235/1972; (iii) quando, no curso do processo administrativo, há plenas condições do exercício do contraditório e do direito de defesa, com a compreensão plena, por parte do sujeito passivo, dos fundamentos fáticos e normativos da autuação.
				 AUTODEINFRAÇÃO.NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
				 Não há que se cogitar de nulidade quando o auto de infração preenche os requisitos legais, o processo administrativo proporciona plenas condições à interessada de contestar o lançamento e inexiste qualquer indício de violação às determinações contidas no art. 142 do CTN ou nos artigos 10 e 59 do Decreto 70.235, de 1972. 
				 MULTA REGULAMENTAR. RETIFICAÇÃO. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES FORA DO PRAZO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 186. 
				 A multa por prestação de informações fora do prazo encontra-se prevista na alínea e, do inciso IV, do artigo 107 do Decreto Lei n 37/1966 trata de obrigação acessória em que as informações devem ser prestadas na forma e prazo estabelecidos pela Receita Federal. As alterações ou retificações das informações já prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, não sendo cabível, portanto, a aplicação da citada multa. Súmula CARF nº 186: A retificação de informações tempestivamente prestadas não configura a infração descrita no artigo 107, inciso IV, alínea “e” do Decreto-Lei nº 37/66.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento ao recurso Voluntário.   
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Denise Madalena Green – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Regis Xavier Holanda – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores: Vinicius Guimaraes, Alexandre Freitas Costa, Denise Madalena Green, Regis Xavier Holanda (Presidente).
	
	 
		 Trata o presente processo de Auto de Infração (fls.02/15), lavrado para a exigência de multa aplicada pela falta da prestação de informações relativas a cargas transportadas, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com fundamento no art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei nº 37/66 (com a redação dada pelo art.77 da Lei nº 10.833/03).
		 Consta do Auto de Infração (flS.09/10):
		 DOS FATOS 
		 Em 04/01/2010 foram protocolados os PCIs Eqvib n°s 010/800.006 e 010/800.007, solicitando o desbloqueio, no sistema CARGA, dos manifestos eletrônicos 2109502246805 e 2109502246783, pois houve pedido de retificação - desvinculação do manifesto 6 escala pós atracação, o que ocasionou bloqueio automático gerado pelo sistema (doc.01).
		 Pesquisando no Siscomex Carga, verifica-se que figura como transportador responsável, portanto obrigado a prestar as informações 6 RFB, a empresa MSC Mediterranean Shipping do Brasil, CNPJ 02.378.779/0010-08 (doc.02).
		 Devidamente cientificada, a interessada apresentou Impugnação (fl.31/47), a qual foi decidida pela 4ª Turma da DRJ no Rio de janeiro/RJ, nos termos do Acórdão 12-105.192, de 30/01/2019 (fls.111/114), que por unanimidade de votos, decidiu pela sua improcedência, mantendo a exigência fiscal, conforme ementa que segue:
		 ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
		 Ano-calendário: 2012 
		 PRESTAÇÃO INTEMPESTIVA DE INFORMAÇÃO SOBRE CARGA TRANSPORTADA. MULTA. DELIMITAÇÃO DA INCIDÊNCIA.
		 A prestação intempestiva de dados sobre veículo, operação ou carga transportada é punida com multa específica que, em regra, é aplicável em relação a cada escala, manifesto, conhecimento ou item incluído, após o prazo para prestar a devida informação, independente da quantidade de campos alterados.
		 Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido
		 Irresignada, a contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls.125/135), no qual, repete basicamente os mesmos argumentos expostos na Impugnação. A princípio, informa que que as informações foram prestadas dentro do prazo previsto nos arts. 22 e 50 da citada IN 800/07, sendo que ocorreu somente um RETIFICAÇÃO (desvinculação de manifesto), nesse sentido cita o art. 27-A da IN 800/07 e Solução de Consulta Interna COSIT nº 02, de 04 de fevereiro de 2016. Ainda, é alegado: (i) a nulidade do processo administrativo, desde a lavratura do auto de infração até o Acórdão proferido, com base nos princípios que regem o processo administrativo fiscal; (ii) ilegitimidade passiva; e, (iii) denúncia espontânea.
		 Ao final, requer:
		 DO PEDIDO 
		 Diante de todo o exposto, é incontroverso que a presente autuação deve ser anulada, seja em razão da ausência de tipificação legal seja acerca da ilegitimidade de parte. 
		 O processo, então, foi sorteado para esta Conselheira para dar prosseguimento à análise do Recurso Voluntario interposto.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Denise Madalena Green, Relator
		 I – Da admissibilidade do Recurso Voluntário:
		 A recorrente foi intimada da decisão de piso em 06/06/2019 (fl.121) e protocolou Recurso Voluntário em 04/07/2019 (fl.122) dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo 33, do Decreto 70.235/72.
		 Desta forma, considerando que o recurso preenche os requisitos de admissibilidade, dele tomo conhecimento.
		 Cinge-se a controvérsia nos seguintes pilares argumentativos: i) nulidade do processo administrativo; ii) ilegitimidade passiva; iii) ocorrência de denúncia espontânea; iv) retificação de informações. 
		 II – Da preliminar de nulidade do processo administrativo:
		 Pugna a recorrente pela nulidade do processo administrativo, por cerceamento do seu direito de defesa, sob os seguintes fundamentos: “A decisão não foi proferida de modo claro e fundamentada de acordo com a realidade fática, como também, a conduta narrada no auto de infração não constitui violação ao art. 107, inciso IV, alínea “e” do decreto Lei 37/66, por ausência de subsunção dos fatos à norma”. Ao final, conclui que “resta devidamente comprovado vício no presente caso, desde a lavratura do auto de infração até o Acórdão proferido”.
		 Sem razão a recorrente.
		 As nulidades são tratadas nos arts. 59 e 60 do Decreto no 70.235/72, segundo os quais somente serão declarados nulos os atos na ocorrência de decisões ou despachos lavrados ou proferidos por pessoa incompetente ou dos quais resulte inequívoco cerceamento do direito de defesa à parte. Ressalta-se, que a nulidade do ato deve ser vista como impossibilidade do contribuinte se manifestar no processo administrativo fiscal em tempo hábil bem como a impossibilidade de acesso aos motivos pelos quais obteve determinada decisão.
		 De outro lado, a decretação de nulidade é medida extrema que somente deve ser considerada em efetivo e prejuízo ao contribuinte ou à legislação fiscal, fato que não ocorreu na contenta em julgamento. Pela eventualidade, recordo o princípio Pas nullité sans grief, que defende a nulidade somente em efetivo prejuízo e amolda-se à organização da Administração Pública, razão pela qual trago como fundamentação para minhas razões de decidir.
		 Ao analisar o acórdão recorrido, constata-se que estão presentes os requisitos formais e materiais para sua validade, trazendo em seu bojo os fundamentos fáticos e jurídicos que levaram a manter o crédito tributário lançado, contendo todos os elementos necessários ao exercício do direito de defesa da contribuinte. 
		 Oportuna a transcrição do referido julgado:
		 Preenchidos os requisitos formais de admissibilidade do processo e conhecimento da impugnação procede-se ao julgamento.
		 Deixo de acolher as preliminares sobre quaisquer alegações levantadas pela interessada nesses casos, seja sobre ausência de tipicidade, motivação, ilegitimidade passiva, imprecisão das provas na autuação, pois em nenhum dos casos há coadunação com o que se verifica dos autos, eis que a única questão afeta ao caso diz respeito à infringência ao controle das importações que deve ser feito pela autoridade aduaneira e seus prazos precisam ser cumpridos, até porque as multas nesses casos são aplicadas exatamente pelo fato de não possuir condições de realizar o efetivo controle se os prazos deixarem de ser cumpridos, no que toca, em especial, às vinculações das declarações de despachos de exportação extemporâneos. Senão vejamos.
		 O controle das importações deve ser feito pela autoridade aduaneira e seus prazos precisam ser cumpridos, até porque as multas nesses casos são aplicadas exatamente pelo fato de não possuir condições de realizar o efetivo controle se os prazos deixarem de ser cumpridos, no que toca, em especial, aos lançamentos extemporâneos dos registros de embarque no SISCOMEX. Senão vejamos.
		 O elemento central da lide consiste em se determinar se são aplicáveis as multas por falta de informação dos dados de embarque, nos termos deste auto de infração.
		 Para melhor situar os fatos às normas aplicadas cabe destacar que os embarques e informações dos dados de embarque ocorreram no ano de 2008.
		 A fiscalização enquadrou as infrações no art. 107, IV, alínea “e”, do Decreto-Lei nº 37/66, com a redação dada pela Lei nº 10.833/03:
		 (...)
		 “Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
		 IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): 
		 (...)
		 Com o advento da IN SRF no 510/2005, onde em seu artigo 1° deu-se nova redação ao artigo 37 da IN SRF no 28/94, e estabeleceu o prazo de dois dias (via aérea) e sete dias para a via marítima para o registro dos dados de embarque no Siscomex.
		 Observando a informação do sistema apresentada pelo Auditor Fiscal autuante, parte integrante do auto de infração, percebe-se a intempestividade do registro das informações. 
		 Destaque-se que a regulamentação específica é clara ao dispor que o prazo será de 48 horas se aéreo ou de 7 dias se for embarque marítimo, contadas da data do efetivo embarque.
		 Do todo exposto, voto pela improcedência total da impugnação, mantendo-se os créditos tributários lançados
		 As preliminares suscitadas na Impugnação foram rejeitadas e fundamentadas sob o argumento de que nenhuma delas se coaduna com o que se verifica nos autos. Já em relação ao mérito, a decisão recorrida exprime de forma clara, os fundamentos fáticos e jurídicos que levaram a manter o crédito tributário lançado. Não houve qualquer prejuízo à defesa da recorrente, tanto que apresentou Recurso Voluntário com entendimento perfeito do que restou decidido pela instância a quo.
		 Portanto, não vislumbro qualquer prejuízo ao direito de defesa, como sustentado pela recorrente, o que atrairia o reconhecimento da nulidade da decisão, à luz do art. 59, inciso II, do Decreto nº 70.235, de 1972, para determinar o retorno dos autos à instância a quo.
		 Ainda, o auto de infração em discussão foi lavrado por Auditor-Fiscal da Receita Federal (RFB), servidor competente para exercer fiscalização de pessoas jurídicas e, se constatadas faltas na apuração do cumprimento de obrigação tributária e/ ou acessória, por parte da fiscalizada, tem competência legal para a sua lavratura, com o objetivo de constituir o crédito tributário por meio do lançamento de ofício.
		 Do seu exame, verificamos que todos os requisitos estabelecidos no art. 142 do CTN e no art. 10 do Decreto nº 70.235, de 1972, foram observados. A motivação e a infração estão expressamente demonstradas na Descrição dos Fatos de Enquadramento Legal. A motivação foi a informação prestada a destempo no Siscomex Carga sobre mercadoria embarcada. A aplicação da penalidade teve como fundamento o disposto no inciso IV, alínea “e” do art. 107, do Decreto-lei nº 37/66.
		 Oportuno ressaltar, sobre a alegação de que “a conduta narrada no auto de infração não constitui violação ao art. 107, inciso IV, alínea “e” do decreto Lei 37/66, por ausência de subsunção dos fatos à norma”, trata-se de matéria de mérito, e que será tratada no decorrer do voto.
		 Dessa forma, rejeito também a nulidade do lançamento.
		 III – Da ilegitimidade passiva:
		 No que tange a legitimidade passiva, defende a recorrente que operou como mero agente marítimo, mas não como transportadora e que, na condição de agente marítimo, não poderia ser responsabilizada pela multa aplicada. Ainda, afirma que não se pode confundir a figura do Agente Marítimo (mandatário do transportador) com Agente de Carga (mandatário do importador ou exportador), posto que desenvolvem papéis totalmente distintos no âmbito marítimo.
		 Contudo, a questão resta pacificada no âmbito deste CARF, em razão da edição da Súmula CARF 185, in verbis:
		 Súmula CARF nº 185
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021
		 O Agente Marítimo, enquanto representante do transportador estrangeiro no País, é sujeito passivo da multa descrita no artigo 107 inciso IV alínea “e” do Decreto-Lei 37/66. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Acórdãos Precedentes 9303-010.295, 3301-005.347, 3402-007.766, 3302-006.101, 3301-009.806, 3401-008.662, 3301-006.047, 3302-006.101, 3402-004.442 e 3401-002.379. (grifou-se)
		 De forma, que nego provimento ao recurso também nesse ponto.
		 IV – Da denúncia espontânea:
		 A denúncia espontânea, em razão do objetivo traçado pelas alterações legislativas promovidas no artigo 102, do Decreto-lei 37/1966, é aqui afastada em razão da súmula CARF nº 126: 
		 Súmula CARF nº 126
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em 03/09/2018
		 A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.(Vinculante, conformePortaria ME nº 129de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
		 Acórdãos Precedentes:
		 3102-001.988, de 22/08/2013; 3202-000.589, de 27/11/2012; 3402-001.821, de 27/06/2012; 3402-004.149, de 24/05/2017; 3801-004.834, de 27/01/2015; 3802-000.570, de 05/07/2011; 3802-001.488, de 29/11/2012; 3802-001.643, de 28/02/2013; 3802-002.322, de 27/11/2013; 9303-003.551, de 26/04/2016; 9303-004.909, de 23/03/2017.
		  Não há dúvida, portanto, de que o instituto não alcança as penalidades do direito aduaneiro, ainda que tenha havido alteração legislativa – mencionada, inclusive, no texto sumular, para incluir tais obrigações em seu âmbito. 
		 Nesse sentido, não há que se falar em denúncia espontânea. 
		 V – Do mérito:
		 O presente lançamento decorreu de retificação de registro de desvinculação do manifesto à escala pós atracação, o que ocasionou bloqueio automático gerado pelo sistema CARGA, dos manifestos eletrônicos 2109502246805 e 2109502246783. 
		 Segundo a Fiscalização, o deferimento de retificação equivale a uma prestação de informação fora do prazo estabelecido no art. 22 da IN RFB nº 800/2007, sujeitando-se à multa prevista na alínea “e” do inciso IV, do art.107, do Decreto-lei nº37/66, com redação dada pelo art. 77 da Lei nº10.833/2003, in verbis:
		 Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
		 (...)
		 IV de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):
		 (...)
		 e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga.
		 O auto de infração em epígrafe, ao individualizar o caso, assim se manifestou (fl.04):
		 DOS FATOS 
		 Em 04/01/2010 foram protocolados os PCIs Eqvib n°s 010/800.006 e 010/800.007, solicitando o desbloqueio, no sistema CARGA, dos manifestos eletrônicos 2109502246805 e 2109502246783, pois houve pedido de retificação - desvinculação do manifesto à escala pós atracação, o que ocasionou bloqueio automático gerado pelo sistema (doc.01). 
		 Em consulta aos autos, observa-se que mesmo tendo sido as informações relativas ao CE prestadas dentro do prazo, a “Solicitação de Retificação”, apresentada em 04/01/2010, ocasionou a lavratura da multa ora em discussão, com fundamento no § 1º do art. 45 da IN RFB nº 800/2007.
		 No que tange ao prazo para prestação da informação, dispõe a IN RFB 800/2007:
		 Art. 22. São os seguintes os prazos mínimos para a prestação das informações à RFB: 
		 (...)
		 II - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associação de CE a manifesto e de manifesto a escala: 
		 (...)
		 d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcação, para os manifestos e respectivos CE a descarregar em porto nacional, ou que permaneçam bordo; e 
		 Estabelece, ainda, o § 1º do art. 45:
		 § lº Configura-se também prestação de informação fora do prazo a alteração efetuada pelo transportador na informação dos manifestos e CE entre o prazo mínimo estabelecido nesta Instrução Normativa, observadas as rotas e prazos de exceção, e a atracação da embarcação.  
		 Na solicitação de desbloqueio dos Manifestos Eletrônicos 2109502246805 e 2109502246783, consta como motivo da solicitação de desbloqueio a “retificação do porto de descarregamento do manifesto” (fls.17/18), informação reproduzida no efetivo desbloqueio (fls. 20/25). 
		 /
		 /
		 /
		 Argumenta a recorrente que sua conduta não se encontra tipificada na alínea “e” do inciso IV, do art. 107 do Decreto-Lei 37/66, visto que todas as informações da carga foram prestadas tempestivamente, contudo, foi necessário realizar a desvinculação/retificação do manifesto, tendo em vista que a vinculação a escala anteriormente prevista para descarga no Porto de Rio Grande não foi efetivada, em razão de problemas operacionais no navio. Em sua defesa, cita o art. 27-A da IN 800/07 e Solução de Consulta Interna COSIT nº 2, de 4 de fevereiro de 2016.
		 De fato, o referido dispositivo que define a penalidade não deixa margem para se incluir a retificação de informações dentre aquelas condutas passíveis de sanção. O ato de “deixar de prestar informações” de nenhuma maneira se confunde com o ato de “retificar” aquelas informações prestadas de forma originária, como ocorre no presente caso.
		 Com efeito, com base no art. 45 da IN RFB nº. 800/2007, as retificações ou alterações extemporâneas de informações atinentes a manifestos e conhecimentos eletrônicos, tais como as retificações estabelecidas no art. 27-A e seguintes da referida instrução normativa, foram equiparadas à hipótese de falta de informação sobre veículo e carga enunciada pela alínea e do inciso IV do artigo 107 do Decreto-Lei nº 37/1966, com a redação dada pelo artigo 77 da Lei nº 10.833/2003.
		 À época dos fatos, o art. 45 da IN RFB nº. 800/2007 estava em pleno vigor e a autuação fiscal nele se fundamentou para a aplicação da multa enunciada na alínea e do inciso IV do artigo 107 do Decreto-Lei nº 37/1966, com a redação dada pelo artigo 77 da Lei nº 10.833/2003.
		 Entretanto, com o advento da Instrução Normativa RFB nº 1.473/2014, o art. 45 da IN RFB 800/07 foi revogado e, por consequência, a partir de então, o pedido de retificação ou alteração de dados já informados passou a não configurar mais hipótese de aplicação da multa prevista na alínea e do inciso IV do artigo 107 do Decreto-Lei nº 37/1966.
		 Em se tratando de dispositivo que implicava na aplicação de penalidade, remete-se ao Princípio da Retroatividade Benigna, previsto na alínea a do inciso II do art. 106 do CTN, de forma a aplicar a revogação da previsão da multa por retificação de informação já prestada aos fatos em análise no presente processo.
		 Nesse sentido, a Coordenação de Tributação da Receita Federal emitiu a Solução de Consulta Interna COSIT nº 2, de 4 de fevereiro de 2016, na qual admitiu que as alterações ou retificações das informações já prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, não sendo cabível, portanto, a aplicação da citada multa.
		 Transcreve-se o seu conteúdo na parte que interessa:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. CONTROLE ADUANEIRO DAS IMPORTAÇÕES. INFRAÇÃO. MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIA.
		 A multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas “e” e “f” do Decreto- Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, é aplicável para cada informação não prestada ou prestada em desacordo com a forma ou prazo estabelecidos na Instrução Normativa RFB nº 800, de 27 de dezembro de 2007.
		 As alterações ou retificações das informações já prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, não sendo cabível, portanto, a aplicação da citada multa. (grifou-se)
		 Na mesma linha é o entendimento deste CARF, consubstanciado no enunciado da Súmula CARF nº 186:
		 Súmula CARF nº 186 
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021
		 A retificação de informações tempestivamente prestadas não configura a infração descrita no artigo 107, inciso IV, alínea “e” do Decreto-Lei nº 37/66. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Acórdãos Precedentes: 9303-010.294, 3302-003.637, 3401-008.661, 3301-003.995 e 3201-007.106.
		 Considerando, pois, que o presente litígio versa sobre retificação extemporânea de informação antes prestada, há que se afastar a autuação imposta, uma vez que tal fato não mais representa hipótese de prestação de informação extemporânea passível da sanção prevista no art. 107, IV, e, do Decreto-Lei nº 37/1966. Tendo sido formalmente revogado o art. 45 da IN RFB 800/07, não há como se sustentar a multa lavrada, devendo-se aplicar o princípio da retroatividade benigna.
		 Destarte, com base nas razoes expostas, afasta-se a autuação imposta.
		 VI – Do dispositivo:
		 Com fulcro nas razões supra expendidas, voto, portanto, no sentido de rejeitar a preliminar de nulidade arguida, e, no mérito, em dar provimento ao Recurso Voluntário interposto pela contribuinte, para fins de cancelar a exigência fiscal objeto da presente contenda.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Denise Madalena Green
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2025-05-22T19:51:03.6528875-03:00
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informacdes tempestivamente prestadas ndo configura a infracdo descrita
no artigo 107, inciso 1V, alinea “e” do Decreto-Lei n2 37/66.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento ao recurso Voluntdrio.

Assinado Digitalmente

Denise Madalena Green — Relator

Assinado Digitalmente

Regis Xavier Holanda — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os julgadores: Vinicius Guimaraes, Alexandre
Freitas Costa, Denise Madalena Green, Regis Xavier Holanda (Presidente).

RELATORIO

Trata o presente processo de Auto de Infracdo (fls.02/15), lavrado para a exigéncia
de multa aplicada pela falta da prestacdao de informacdes relativas a cargas transportadas, no
prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com fundamento no art. 107, IV,
“e”, do Decreto-Lei n2 37/66 (com a reda¢do dada pelo art.77 da Lei n2 10.833/03).

Consta do Auto de Infracgdo (fIS.09/10):
DOS FATOS

Em 04/01/2010 foram protocolados os PCls Eqvib n°s 010/800.006 e 010/800.007,
solicitando o desbloqueio, no sistema CARGA, dos manifestos eletrdnicos
2109502246805 e 2109502246783, pois houve pedido de retificacdo -
desvinculacdo do manifesto 6 escala pds atracacdo, o que ocasionou bloqueio
automatico gerado pelo sistema (doc.01).

Pesquisando no Siscomex Carga, verifica-se que figura como transportador
responsavel, portanto obrigado a prestar as informagdes 6 RFB, a empresa MSC
Mediterranean Shipping do Brasil, CNPJ 02.378.779/0010-08 (doc.02).

=2
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Devidamente cientificada, a interessada apresentou Impugnacdo (f.31/47), a qual
foi decidida pela 42 Turma da DRJ no Rio de janeiro/RJ, nos termos do Acérddo 12-105.192, de
30/01/2019 (fls.111/114), que por unanimidade de votos, decidiu pela sua improcedéncia,
mantendo a exigéncia fiscal, conforme ementa que segue:

ASSUNTO: OBRIGAC@ES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2012

PRESTAGAO INTEMPESTIVA DE INFORMAGAO SOBRE CARGA TRANSPORTADA.
MULTA. DELIMITACAO DA INCIDENCIA.

A prestacdo intempestiva de dados sobre veiculo, operagao ou carga transportada
é punida com multa especifica que, em regra, é aplicdvel em relacdo a cada
escala, manifesto, conhecimento ou item incluido, apds o prazo para prestar a
devida informacao, independente da quantidade de campos alterados.

Impugnacgao Improcedente Crédito Tributdrio Mantido

Irresignada, a contribuinte interpés Recurso Voluntario (fls.125/135), no qual,
repete basicamente os mesmos argumentos expostos na Impugnacdo. A principio, informa que
gue as informacdes foram prestadas dentro do prazo previsto nos arts. 22 e 50 da citada IN
800/07, sendo que ocorreu somente um RETIFICACAO (desvinculagdo de manifesto), nesse
sentido cita o art. 27-A da IN 800/07 e Solugdo de Consulta Interna COSIT n2 02, de 04 de fevereiro
de 2016. Ainda, é alegado: (i) a nulidade do processo administrativo, desde a lavratura do auto de
infracdo até o Acdrdao proferido, com base nos principios que regem o processo administrativo
fiscal; (ii) ilegitimidade passiva; e, (iii) denuncia espontanea.

Ao final, requer:
DO PEDIDO

Diante de todo o exposto, é incontroverso que a presente autuagdao deve ser
anulada, seja em razdo da auséncia de tipificacdo legal seja acerca da
ilegitimidade de parte.

O processo, entdo, foi sorteado para esta Conselheira para dar prosseguimento a
analise do Recurso Voluntario interposto.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Denise Madalena Green, Relator

I — Da admissibilidade do Recurso Voluntdrio:

=l 3
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A recorrente foi intimada da decisdo de piso em 06/06/2019 (fl.121) e protocolou
Recurso Voluntario em 04/07/2019 (fl.122) dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo
33, do Decreto 70.235/72".

Desta forma, considerando que o recurso preenche os requisitos de
admissibilidade, dele tomo conhecimento.

Cinge-se a controvérsia nos seguintes pilares argumentativos: i) nulidade do
processo administrativo; ii) ilegitimidade passiva; iii) ocorréncia de denuncia espontanea; iv)
retificacao de informagdes.

Il — Da preliminar de nulidade do processo administrativo:

Pugna a recorrente pela nulidade do processo administrativo, por cerceamento do
seu direito de defesa, sob os seguintes fundamentos: “A decisdo ndo foi proferida de modo claro e
fundamentada de acordo com a realidade fdtica, como também, a conduta narrada no auto de
infragdo ndo constitui violagdo ao art. 107, inciso IV, alinea “e” do decreto Lei 37/66, por auséncia
de subsungdo dos fatos a norma”. Ao final, conclui que “resta devidamente comprovado vicio no
presente caso, desde a lavratura do auto de infragcdo até o Acérdao proferido”.

Sem razao a recorrente.

As nulidades sdo tratadas nos arts. 59 e 60 do Decreto no 70.235/72, segundo os
guais somente serdao declarados nulos os atos na ocorréncia de decisdes ou despachos lavrados ou
proferidos por pessoa incompetente ou dos quais resulte inequivoco cerceamento do direito de
defesa a parte. Ressalta-se, que a nulidade do ato deve ser vista como impossibilidade do
contribuinte se manifestar no processo administrativo fiscal em tempo habil bem como a
impossibilidade de acesso aos motivos pelos quais obteve determinada decisdo.

De outro lado, a decretacdo de nulidade é medida extrema que somente deve ser
considerada em efetivo e prejuizo ao contribuinte ou a legislacdo fiscal, fato que ndo ocorreu na
contenta em julgamento. Pela eventualidade, recordo o principio Pas nullité sans grief, que
defende a nulidade somente em efetivo prejuizo e amolda-se a organizagdao da Administracdo
Publica, razao pela qual trago como fundamentacdo para minhas razées de decidir.

Ao analisar o acérddo recorrido, constata-se que estdo presentes os requisitos
formais e materiais para sua validade, trazendo em seu bojo os fundamentos faticos e juridicos
gue levaram a manter o crédito tributdrio lancado, contendo todos os elementos necessarios ao
exercicio do direito de defesa da contribuinte.

Oportuna a transcricdo do referido julgado:

Preenchidos os requisitos formais de admissibilidade do processo e conhecimento
da impugnacdo procede-se ao julgamento.

! Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.

=4
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Deixo de acolher as preliminares sobre quaisquer alegac¢Ges levantadas pela
interessada nesses casos, seja sobre auséncia de tipicidade, motivacdo,
ilegitimidade passiva, imprecisdao das provas na autuacdo, pois em nenhum dos
casos ha coadunacdo com o que se verifica dos autos, eis que a Unica questdo
afeta ao caso diz respeito a infringéncia ao controle das importagdes que deve ser
feito pela autoridade aduaneira e seus prazos precisam ser cumpridos, até porque
as multas nesses casos sdo aplicadas exatamente pelo fato de ndo possuir
condicBes de realizar o efetivo controle se os prazos deixarem de ser cumpridos,
no que toca, em especial, as vinculacdes das declaracdes de despachos de
exportacdo extemporaneos. Sendo vejamos.

O controle das importacdes deve ser feito pela autoridade aduaneira e seus
prazos precisam ser cumpridos, até porque as multas nesses casos sdo aplicadas
exatamente pelo fato de ndo possuir condi¢des de realizar o efetivo controle se os
prazos deixarem de ser cumpridos, no que toca, em especial, aos lancamentos
extemporaneos dos registros de embarque no SISCOMEX. Sendo vejamos.

O elemento central da lide consiste em se determinar se sdo aplicdveis as multas
por falta de informacdo dos dados de embarque, nos termos deste auto de
infragao.

Para melhor situar os fatos as normas aplicadas cabe destacar que os embarques
e informacdes dos dados de embarque ocorreram no ano de 2008.

A fiscalizacdo enquadrou as infracées no art. 107, 1V, alinea “e”, do Decreto-Lei n®
37/66, com a redacdo dada pela Lei n2 10.833/03:

()

“Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

IV - de RS 5.000,00 (cinco mil reais):
()

Com o advento da IN SRF no 510/2005, onde em seu artigo 1° deu-se nova
redacdo ao artigo 37 da IN SRF no 28/94, e estabeleceu o prazo de dois dias (via
aérea) e sete dias para a via maritima para o registro dos dados de embarque no
Siscomex.

Observando a informagdo do sistema apresentada pelo Auditor Fiscal autuante,
parte integrante do auto de infracdo, percebe-se a intempestividade do registro
das informacdes.

Destaque-se que a regulamentacdo especifica é clara ao dispor que o prazo sera
de 48 horas se aéreo ou de 7 dias se for embarque maritimo, contadas da data do
efetivo embarque.

Do todo exposto, voto pela improcedéncia total da impugnacdo, mantendo-se os
créditos tributarios langados




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3003-002.553 — 32 SECAO/32 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 11128.000165/2010-41

As preliminares suscitadas na Impugnacado foram rejeitadas e fundamentadas sob o
argumento de que nenhuma delas se coaduna com o que se verifica nos autos. Ja em relagdo ao
mérito, a decisdo recorrida exprime de forma clara, os fundamentos faticos e juridicos que
levaram a manter o crédito tributdrio langado. Nao houve qualquer prejuizo a defesa da
recorrente, tanto que apresentou Recurso Voluntario com entendimento perfeito do que restou
decidido pela instancia a quo.

Portanto, ndo vislumbro qualquer prejuizo ao direito de defesa, como sustentado
pela recorrente, o que atrairia o reconhecimento da nulidade da decisdo, a luz do art. 59, inciso Il,
do Decreto n2 70.235, de 1972, para determinar o retorno dos autos a instancia a quo.

Ainda, o auto de infragdo em discussdo foi lavrado por Auditor-Fiscal da Receita
Federal (RFB), servidor competente para exercer fiscalizacdo de pessoas juridicas e, se constatadas
faltas na apuracdo do cumprimento de obriga¢cdo tributaria e/ ou acessdria, por parte da
fiscalizada, tem competéncia legal para a sua lavratura, com o objetivo de constituir o crédito
tributario por meio do langamento de oficio.

Do seu exame, verificamos que todos os requisitos estabelecidos no art. 142 do CTN
e no art. 10 do Decreto n2 70.235, de 1972, foram observados. A motivagao e a infracao estao
expressamente demonstradas na Descricao dos Fatos de Enquadramento Legal. A motivacdo foi a
informacdo prestada a destempo no Siscomex Carga sobre mercadoria embarcada. A aplicacdo da
penalidade teve como fundamento o disposto no inciso IV, alinea “e” do art. 107, do Decreto-lei
n2 37/66.

Oportuno ressaltar, sobre a alegacdao de que “a conduta narrada no auto de
infracdo ndo constitui violagdo ao art. 107, inciso 1V, alinea “e” do decreto Lei 37/66, por auséncia
de subsuncdo dos fatos a norma”, trata-se de matéria de mérito, e que sera tratada no decorrer
do voto.

Dessa forma, rejeito também a nulidade do langamento.
Il - Da ilegitimidade passiva:

No que tange a legitimidade passiva, defende a recorrente que operou como mero
agente maritimo, mas ndo como transportadora e que, na condicio de agente maritimo, nado
poderia ser responsabilizada pela multa aplicada. Ainda, afirma que nao se pode confundir a figura
do Agente Maritimo (mandatario do transportador) com Agente de Carga (mandatdrio do
importador ou exportador), posto que desenvolvem papéis totalmente distintos no ambito
maritimo.

Contudo, a questdo resta pacificada no ambito deste CARF, em razdo da edicdo da
Sumula CARF 185, in verbis:

Sumula CARF n? 185

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em
16/08/2021
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O Agente Maritimo, enquanto representante do transportador estrangeiro no

Pais, é sujeito passivo da multa descrita no artigo 107 inciso IV alinea “e” do
Decreto-Lei 37/66. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 12.975, de 10/11/2021,
DOU de 11/11/2021).

Acérdaos Precedentes 9303-010.295, 3301-005.347, 3402-007.766, 3302-006.101,
3301-009.806, 3401-008.662, 3301-006.047, 3302-006.101, 3402-004.442 e 3401-
002.379. (grifou-se)

De forma, que nego provimento ao recurso também nesse ponto.
IV — Da dentincia espontdnea:

A denuncia espontanea, em razao do objetivo tracado pelas alteragGes legislativas
promovidas no artigo 102, do Decreto-lei 37/1966, é aqui afastada em razdo da simula CARF n®
126:

Sumula CARF n2 126
Aprovada pela 32 Turma da CSRF em 03/09/2018

A denuncia espontdnea ndo alcanca as penalidades infligidas pelo
descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos
prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestacdo de
informacgdes a administracdo aduaneira, mesmo apds o advento da nova redacgado
do art. 102 do Decreto-Lei n? 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n? 12.350, de
2010. (Vinculante, conforme Portaria  ME n2 129de 01/04/2019, DOU de
02/04/2019).

Acdrd3os Precedentes:

3102-001.988, de 22/08/2013; 3202-000.589, de 27/11/2012; 3402-001.821, de
27/06/2012; 3402-004.149, de 24/05/2017; 3801-004.834, de 27/01/2015; 3802-
000.570, de 05/07/2011; 3802-001.488, de 29/11/2012; 3802-001.643, de
28/02/2013; 3802-002.322, de 27/11/2013; 9303-003.551, de 26/04/2016; 9303-
004.909, de 23/03/2017.

Nao ha duvida, portanto, de que o instituto ndo alcanga as penalidades do direito
aduaneiro, ainda que tenha havido alteragao legislativa — mencionada, inclusive, no texto sumular,
para incluir tais obrigacées em seu ambito.

Nesse sentido, ndo ha que se falar em denudncia espontanea.
V — Do mérito:

O presente lancamento decorreu de retificacdo de registro de desvinculacdo do
manifesto a escala pds atracacdo, o que ocasionou bloqueio automatico gerado pelo sistema
CARGA, dos manifestos eletronicos 2109502246805 e 2109502246783.

Segundo a Fiscalizacdo, o deferimento de retificacdo equivale a uma prestacdo de
informacdo fora do prazo estabelecido no art. 22 da IN RFB n2 800/2007, sujeitando-se a multa


http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2019/arquivos-e-imagens/portaria-me-129-sumulas_efeito-vinculante.pdf
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prevista na alinea “e” do inciso IV, do art.107, do Decreto-lei n237/66, com redacdo dada pelo art.
77 da Lei n210.833/2003, in verbis:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

(..)
IV de RS 5.000,00 (cinco mil reais):

()

e) por deixar de prestar informacdo sobre veiculo ou carga nele transportada, ou

sobre as operacGes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela

Secretaria da Receita Federal, aplicada a empresa de transporte internacional,
inclusive a prestadora de servicos de transporte internacional expresso porta-a-
porta, ou ao agente de carga.

O auto de infracdao em epigrafe, ao individualizar o caso, assim se manifestou (fl.04):
DOS FATOS

Em 04/01/2010 foram protocolados os PCls Eqvib n°s 010/800.006 e 010/800.007,
solicitando o desbloqueio, no sistema CARGA, dos manifestos eletrénicos
2109502246805 e 2109502246783, pois houve pedido de retificacdo -
desvinculagdo do manifesto a escala pés atracagdo, o que ocasionou bloqueio

automatico gerado pelo sistema (doc.01).

Em consulta aos autos, observa-se que mesmo tendo sido as informacdes relativas
ao CE prestadas dentro do prazo, a “Solicitacdo de Retificacdo”, apresentada em 04/01/2010,
ocasionou a lavratura da multa ora em discussao, com fundamento no § 12 do art. 45 da IN RFB n?
800/2007.
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No que tange ao prazo para prestacdo da informacdo, dispGe a IN RFB 800/2007:

Art. 22. S3o os seguintes os prazos minimos para a presta¢ao das informagdes a
RFB:

()

Il - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associa¢do
de CE a manifesto e de manifesto a escala:

()

d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcagdo, para os manifestos e
respectivos CE a descarregar em porto nacional, ou que permanegam bordo; e

Estabelece, ainda, o § 12 do art. 45:

§ |12 Configura-se também prestacdo de informagdo fora do prazo a alteragdo
efetuada pelo transportador na informacdo dos manifestos e CE entre o prazo
minimo estabelecido nesta Instrucdo Normativa, observadas as rotas e prazos de
excec¢do, e a atracacao da embarcagao.
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Na solicitacdo de desbloqueio dos Manifestos Eletronicos 2109502246805 e
2109502246783, consta como motivo da solicitacdo de desbloqueio a “retificacGo do porto de
descarregamento do manifesto” (fls.17/18), informacdo reproduzida no efetivo desbloqueio (fls.
20/25).

Detalhes do Manifesto

Numero do Manifesto : 2109502246805
[Informacdo: As Informagdes listadas em vermelho correspondem & solicitacdo de desvinculacio do Manifestn a Escalas.
Justificativa Go Pedido: NAVIO CANCELOU SUA ESCALA NO PORTO DE RIO GRANDE ™

Informag3o: N° de Protocolo de Retificacdo : 0006702473

Tipo de Manifesip :
LONGO CURSO IMPORTACAG
Data de Emissdo:

15/11/2009
Data de Aa:
06/12/2009
Empresa de Navegagdo:
CHO01016 - MSC
de .

uza?a.wg,m}nm - MSC MEDITERRANEAN SHIPPING DO BRASIL LTDA

9320798 - MSC LAUSANNE
n *

megamentn ©
NLRTM - ROTTERDAM
Portp de Descarregamento :
BRRIG - RIO GRANDE - 1017700
Lista de Terminats Portudrias de Descarmegamento; . -
Codige Nome

@) BRRIGOOS TERMINAL DE CONTEINERES - TECON - RIQ GRANDE - RS
(@)
(m) .
= Detalhes do Manifesto
=
L
> .
O Numero do Manifesto : 2109502246783
|— Lnformagdo: As informagdes listadas em vermelho correspondem 3 solicitag3o de desvincula3o do Manifesto a Escalas.
5 ustificativa do Pedido: NAVIO CANCELOU PORTD DE RIO GRANDE
s [nformagdo: N° de Promcolo de Relificag3o ; 0006702465
D Tipo de Manfestn ;
(@) LONGO CURSO [MPORTACAQ
Data de EmnissSo:
O 16/11/2009
Data de Operagio:
D 06/12/2009
Empresa de 30: ~
. CHO01016 - MSC .
oe Navegagio : -
02.378.779/0010-08 - MSC MEDITERRANEAN SHIPPING DD BRASIL LTDA
9320358 - MSC LAUSANNE ‘
de Ca : »
DEBRY - BREMERHAVEN [
Porto de Descamegamento : .
BRRIG - RID GRANDE - 1017700
Lista de Terminais Portudrios de Descamegamento:
Cédigo Nome
BRRIGOCS TERMINAL DE CONTEINERES - TECON - RID GRANDE - RS
Manifesto Blogueado : bloqueios encontrados
REY") IMPEDE REGISTRO DE DI/CSI/DTA
Mathg - FECIDC RETIF - DESVINCULAGAC MAN/ESC POS ATRACAGAD
Lisbficatve - BLOQUEID AUTOMATICO
Cata/Fors : Q7712/2009 f 13:59:36
Raspansavel
My, da Dscaia G5000251148
Peostty gt E5ras BRESZ - SANTOS

IMPEDE CARREGAMENTO DA CARGA
PEQIDG RETIF - DESVINCULAGAQ: MAN/ESC POS ATRACAGAC
BLOQUEID AUTOMATICO el

07/12/2009 / 12:59:36 .

0E000364145
BRS3Z - SANTOS
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aw_n

Argumenta a recorrente que sua conduta ndo se encontra tipificada na alinea “e
do inciso IV, do art. 107 do Decreto-Lei 37/66, visto que todas as informacdes da carga foram
prestadas tempestivamente, contudo, foi necessario realizar a desvinculagdo/retificacdo do
manifesto, tendo em vista que a vinculagdo a escala anteriormente prevista para descarga no
Porto de Rio Grande nado foi efetivada, em razao de problemas operacionais no navio. Em sua
defesa, cita o art. 27-A da IN 800/07 e Solucdo de Consulta Interna COSIT n? 2, de 4 de fevereiro
de 2016.

De fato, o referido dispositivo que define a penalidade ndo deixa margem para se
incluir a retificagdo de informagdes dentre aquelas condutas passiveis de sangdo. O ato de “deixar
de prestar informag¢des” de nenhuma maneira se confunde com o ato de “retificar” aquelas
informacgdes prestadas de forma origindria, como ocorre no presente caso.

Com efeito, com base no art. 45 da IN RFB n2. 800/2007, as retificagdes ou
alteragbes extemporaneas de informagdes atinentes a manifestos e conhecimentos eletrbnicos,
tais como as retificacGes estabelecidas no art. 27-A e seguintes da referida instru¢cdo normativa,
foram equiparadas a hipétese de falta de informacgdo sobre veiculo e carga enunciada pela alinea
"e" do inciso IV do artigo 107 do Decreto-Lei n2 37/1966, com a redac¢do dada pelo artigo 77 da Lei
n2 10.833/2003.

A época dos fatos, o art. 45 da IN RFB n2. 800/2007 estava em pleno vigor e a
autuacao fiscal nele se fundamentou para a aplicacdo da multa enunciada na alinea "e" do inciso
IV do artigo 107 do Decreto-Lei n2 37/1966, com a redacdo dada pelo artigo 77 da Lei n?
10.833/2003.

Entretanto, com o advento da Instru¢do Normativa RFB n2 1.473/2014, o art. 45 da
IN RFB 800/07 foi revogado e, por consequéncia, a partir de entdo, o pedido de retificacdo ou
alteracdo de dados ja informados passou a ndo configurar mais hipotese de aplicacdo da multa
prevista na alinea "e" do inciso IV do artigo 107 do Decreto-Lei n2 37/1966.

Em se tratando de dispositivo que implicava na aplicacdao de penalidade, remete-se
ao Principio da Retroatividade Benigna, previsto na alinea "a" do inciso Il do art. 106 do CTN, de
forma a aplicar a revogacdo da previsdo da multa por retificacdo de informacdo ja prestada aos
fatos em analise no presente processo.

Nesse sentido, a Coordenacgao de Tributacdao da Receita Federal emitiu a Solucao de
Consulta Interna COSIT n? 2, de 4 de fevereiro de 2016, na qual admitiu que as alteracdes ou
retificacbes das informacdes ja prestadas anteriormente pelos intervenientes ndo configuram
prestacdo de informacdo fora do prazo, ndo sendo cabivel, portanto, a aplicacdo da citada multa.

Transcreve-se o seu conteudo na parte que interessa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO IMPOSTO DE IMPORTAGAO.
CONTROLE ADUANEIRO DAS IMPORTAGOES. INFRACAO. MULTA DE NATUREZA
ADMINISTRATIVO-TRIBUTARIA.
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A multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alineas “e” e “f” do Decreto- Lei n2 37,
de 18 de novembro de 1966, com a reda¢do dada pela Lei n? 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, é aplicdvel para cada informacdo ndo prestada ou prestada
em desacordo com a forma ou prazo estabelecidos na Instru¢do Normativa RFB n2
800, de 27 de dezembro de 2007.

As alteracoes ou retificacoes das informacdes ja prestadas anteriormente pelos
intervenientes ndo configuram prestacdo de informacdo fora do prazo, nao
sendo cabivel, portanto, a aplicacdo da citada multa. (grifou-se)

Na mesma linha é o entendimento deste CARF, consubstanciado no enunciado da

Sumula CARF n2 186:

Sumula CARF n2 186

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em
16/08/2021

A retificacdo de informacoOes tempestivamente prestadas ndo configura a infracao
descrita no artigo 107, inciso 1V, alinea “e” do Decreto-Lei n2 37/66. (Vinculante,
conforme Portaria ME n2 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Acérddos Precedentes: 9303-010.294, 3302-003.637, 3401-008.661, 3301-
003.995 e 3201-007.106.

Considerando, pois, que o presente litigio versa sobre retificacdo extemporanea de

informacdo antes prestada, ha que se afastar a autuacdo imposta, uma vez que tal fato ndo mais

representa hipdtese de prestacdo de informacdo extemporanea passivel da sancdo prevista no art.
107, IV, "e", do Decreto-Lei n? 37/1966. Tendo sido formalmente revogado o art. 45 da IN RFB
800/07, ndo ha como se sustentar a multa lavrada, devendo-se aplicar o principio da

retroatividade benigna.

Destarte, com base nas razoes expostas, afasta-se a autuagdo imposta.

VI - Do dispositivo:

Com fulcro nas razbes supra expendidas, voto, portanto, no sentido de rejeitar a

preliminar de nulidade arguida, e, no mérito, em dar provimento ao Recurso Voluntario interposto

pela contribuinte, para fins de cancelar a exigéncia fiscal objeto da presente contenda.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Denise Madalena Green
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